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PREFEITURA MUNICIPAL DE ARROIO DO PADRE

GABINETE DO PREFEITO


L E I  Nº 82,  04 de junho de 2002

Estabelece requisitos  para a Declaração de Utilidade Pública e dá outras providências
O Prefeito Municipal de Arroio do Padre - RS , Sr. ALMIRO BUSS.

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art.  1º - As entidades civis, as associações e as fundações legalmente  constituídas  no território do Município , com fim exclusivo de servir , desinteressadamente à coletividade, podem ser declaradas de utilidade pública, mediante Decreto do Executivo, desde que comprovados os seguintes requisitos:

I – que possuem  personalidade jurídica, comprovada por certidão do Cartório de Registro Especial;

II – que estão  em efetivo funcionamento, ininterrupto,  por mais de 3(três) anos, comprovado por documento hábil.

III- que os cargos de sua Diretoria não são  remunerados ;

IV – que possuem Conselho  Fiscal  ou outro órgão  equivalente;

V – que estão devidamente  inscritas  no Cadastro Geral de Contribuintes do Ministério da Fazenda ( CGC/MF – CNPJ);
VI – que servem  desinteressadamente à coletividade, comprovando tal fato mediante a apresentação  de relação circunstanciada dos serviços prestados à comunidade durante, no mínimo, 3(três) anos ininterruptos , ou quaisquer outros meios  de prova, fornecidos por autoridades federais, estaduais ou municipais.
Parágrafo Único:  A falta de comprovação de qualquer um dos requisitos enumerados  neste artigo , importará no  arquivamento  do pedido .

Art. 2º - As entidades e organizações de Assistência Social que solicitarem Título de Utilidade Pública Municipal, deverão ser registradas no Conselho Municipal de Assistência Social.

Parágrafo Único:  Na ausência ou inexistência do Conselho Municipal  de Assistência Social, as entidades solicitantes do Título ficam dispensadas do registro .

Art. 3º - O Município , através da Secretaria de Saúde , Meio Ambiente e  Assistência Social, manterá rigoroso controle sobre as entidades declaradas de utilidade  pública , com  o arquivamento de todos os dados  informados e documentos  apresentados.

Parágrafo Único:  A Secretaria  manterá  um livro especial , em que serão registrados a denominação, fins e bens das entidades declaradas de utilidade pública.

Art. 4º-  As entidades declaradas de utilidade pública na forma desta Lei, ficam obrigadas a :

I – Apresentar,anualmente, até  31 de março de cada ano , à Secretaria de  Saúde , Meio Ambiente e Assistência  Social,  relatório circunstanciado  dos serviços prestados à coletividade, no exercício anterior.  

II -  Renovar , a cada  dois  anos, a prova de que os cargos da diretoria não são remunerados; e 

III – Comunicar , de imediato, a ocorrência  de  qualquer modificação ou alteração  em seus estatutos sociais.
Art. 5º-  Será revogado o ato declaratório de utilidade pública da entidade que:

I -  Deixar de cumprir com os atos  estipulados pelo  Artigo 4º  desta Lei;

II -  Desviar-se de seus fins;

III-  Exercer , na prática, comprovadamente , atividade diversa das que estão previstas  nos seus estatutos;

IV – Retribuir , por qualquer forma, os membros de sua Diretoria;

V-  Infringir os dispositivos desta Lei. 

Art. 6º - A revogação do título de utilidade pública será feita em processo instaurado  ex offício  pela Secretaria de Saúde, Meio Ambiente e Assistência Social, ou mediante denúncia documentada .
Art. 7º -  A revogação do título de utilidade pública será feito através de Decreto do Executivo.

Art. 8º - Poderá o Poder Executivo  regulamentar a presente Lei através de Decreto Municipal.
Art. 9º-  Esta  Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito do Arroio do Padre, 04  de junho  de 2002

ALMIRO BUSS

PREFEITO MUNICIPAL
REGISTRE-SE , PUBLIQUE-SE.

